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RESUMO: Este artigo trata da diluição das fronteiras conceituais entre empresa 
e mercado, quanto à posição ocupada pelas joint ventures contratuais dentro do 
movimento de cooperação interempresarial, para fins de identificação de regime 
jurídico aplicável. Nesse sentido, apresenta-se como propósito de pesquisa 
a investigação sobre critérios de equalização entre a autonomia da vontade, 
traduzida nas cláusulas de alocação de risco, e a imputação de responsabilidade 
entre as empresas co-ventures por danos causados a terceiros. Buscou-se 
compreender as joint ventures contratuais por uma abordagem econômica, para, 
posteriormente, delimitar sua natureza jurídica. Também buscou-se refletir sobre 
soluções contratuais e empresariais para a problemática da responsabilidade civil, 
apontando-se, ao final, a insuficiência de regulação normativa. Concluiu-se que a 
responsabilização das parceiras deve ser feita pela identificação em concreto de 
quem exerce o poder de gestão do empreendimento.
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ABSTRACT: This article is about the context of dilution of the conceptual 

boundaries between the firm and the market, interests to this work the study on 

the position occupied by the non corporate joint venture within the intercompany 

cooperation movement, in order to apply them the appropriate legal framework. 

In this sense, the research purpose is the investigation about the criteria 

equalization between the autonomy of the will, translated in the risk allocation 

clauses and the allocation of responsibility between the co-venture companies 

for damages caused to third parties. We sought to understand the non corporate 

joint venture by a economic approach to subsequently define its legal nature. In 

addition, it sought to reflect on contractual and business solutions to the problem 

of external liability, pointing up at the end, the lack of normative regulation. It 

was concluded that the accountability of the partner members should be done by 

identifying specifically who has the power of enterprise management.
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Las Fronteras de la empresa e joint ventures contractuales: efectos sobre la 
responsabilidad civil.

SUMARIO: 1 Introducción  2 Joint ventures contractuales segundo su función económica  
3 Fronteras de la empresa y desintegración  4 Delimitaciones de fenómenos de cooperación: 
contractos híbridos y contractos asociativos  5 De las joint ventures contractuales  6 
Reflexiones sobre el régimen de responsabilidad en las joint ventures contractuales de las 
empresas co-ventures frente a terceros  7 Conclusión  8 Referencias.

RESUMEN: En el contexto de dilución de las fronteras conceptuales entre empresa 

y mercado, interesa al presente trabajo el estudio sobre la posición ocupada 

por las joint ventures contractuales dentro del movimiento de cooperación 

interempresarial, para fines de identificación de régimen jurídico aplicable. 

En este sentido, se presenta como propósito de pesquisa la investigación sobre 

criterios de ecualización entre la autonomía de la voluntad, traducida en las 

cláusulas de distribución de riesgo, y la imputación de responsabilidad entre las 

empresas co-ventures por daños causados a terceros. Se buscó comprender las 

joint ventures contractuales por un enfoque económico, para, posteriormente, 

delimitar su naturaleza jurídica. También se buscó reflejar sobre las soluciones 

contractuales y empresariales para la problemática de la responsabilidad civil, 

indicándose, al final, la insuficiencia de regulación normativa. Se concluyó que 

la responsabilización de las empresas debe ser hecha por la identificación en 

concreto de quien ejerce el poder de gestión del emprendimiento.

PALABRAS-CLAVE: Joint Ventures Contractuales  Contractos Asociativos. 

Autonomía de la voluntad  Responsabilidad Civil. 
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1 Introdução

A teoria da organização da firma proposta por Ronald Coase (1937) 

definiu por muito tempo as fronteiras do Direito Empresarial, conforme 

a dicotomia entre mercado e empresa. Todavia, a experiência demonstrou que, 

preponderantemente, as relações travadas entre os agentes econômicos combinam 

tanto elementos de verticalização e integração – típicos de empresas – quanto 

de cooperação e coordenação – atrelados aos mercados. A partir da percepção 

quanto à existência de categorias intermediárias entre mercado e empresa, pôde-

se verificar a expansão da utilização de contratos híbridos e associativos para a 

organização da atividade econômica, ensejando-se, por consequência, a criação 

de institutos que não correspondem quer a contratos puros, quer a empresas 

puras. As figuras joint ventures contratuais1 estão assim insertas nesse contexto 

de desintegração das fronteiras do Direito Empresarial. 

Conquanto isso, a regulação existente não acompanhou essas inovações, 

gerando vácuos normativos principalmente no equacionamento de questões 

envolvendo a preservação da autonomia da vontade e o resguardo de direitos 

difusos e interesses de terceiros. A ausência de regulação normativa apropriada para 

a joint venture contratual resulta em um espaço bastante amplo para a disposição 

das empresas co-ventures sobre o regime de partilha de responsabilidade. Com 

efeito, as empresas utilizam o contrato de joint venture como um instrumento 

de alocação de riscos, assegurando-se às empresas partícipes a segmentação 

da responsabilidade apenas pelas prestações consigo relacionadas na execução 

do determinado projeto negocial. Porém, a diversidade do regime de divisão 

de responsabilidade cria o desafio de resguardar os interesses de terceiros 

vulneráveis e de tutelar o interesse deles, especialmente nas searas do Direito 

Ambiental e Concorrencial.

Dessa forma, o tema proposto busca introduzir a reflexão sobre o seguinte 

problema: no contexto de desintegração das fronteiras conceituais da empresa, 

como estabelecer critérios para nortear a imputação de responsabilidade 

nas joint ventures contratuais entre empresas co-ventures, promovendo-se o 

balanceamento entre a preservação da autonomia privada e a tutela interesses de 

terceiros vulneráveis e de direitos difusos? A breve exposição do tema evidencia 

1   �O artigo não abordará as joint ventures empresariais ou corporate joint ventures, pelo fato de assumirem 
a regulação jurídica do tipo empresarial adotado no contrato, sendo menos problemáticas do ponto 
de vista da distribuição da imputação de responsabilidade perante terceiros.
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a relevância da busca de vetores para a responsabilização dos agentes nas joint 

ventures contratuais, pois a aplicação do regime jurídico legalmente previsto para 

os contratos empresariais típicos ou para tipos societários não é suficiente para 

estabelecer a medida de preservação das cláusulas contratuais de alocação de risco. 

Desse modo, é necessário o desenvolvimento de uma regulação jurídica atenta às 

novas formatações da empresa, considerando-se a desintegração de suas fronteiras. 

Para o desenvolvimento do tema, o primeiro tópico fará uma abordagem 

econômica para auxiliar na compreensão das joint ventures, a partir das 

contribuições de Fernando Araújo (2007) e Oliver Williamson (2007). O 

segundo tópico da pesquisa será dedicado ao exame das fronteiras da empresa, 

no contexto de outsourcing. O terceiro tópico abordará a distinção entre as formas 

de cooperação entre empresas, examinando os contratos híbridos e os contratos 

associativos, com o fim de identificar a posição topológica das joint ventures. 

O quarto tópico apresentará o núcleo estrutural das joint ventures, utilizando-

se de revisão bibliográfica sobre o tema. O quinto tópico tratará das questões 

concernentes à patilha de responsabilidade das empresas co-ventures por danos 

causados a terceiros.

2 Joint ventures contratuais segundo sua função econômica

O estudo da função econômica das joint ventures contratuais é importante 

para a compreensão dessa plataforma de negócio, com o fim de fomentar a 

reflexão quanto à adequada regulação jurídica para o instituto, inclusive no 

tocante à partilha de responsabilidade entre empresas co-ventures. Consoante 

será desenvolvido adiante, a arquitetura jurídica a ser pensada deve levar em 

consideração que as joint ventures combinam simultaneamente elementos 

de empresa e de mercado, fugindo da dicotomia tradicional entre a decisão 

de produzir bens e serviços dentro da própria organização empresarial ou de 

adquiri-los no mercado (make or buy decision). Nesse contexto, como destaca 

Ana Frazão (2015), a função econômica das joint ventures releva a existência de 

uma via alternativa entre o mercado e a empresa, rompendo com o paradigma de 

Ronald Coase (1937).

Foram muito assentadas na Teoria dos Custos de Transação de Ronald 

Coase (1937) as concepções de organização da firma; ela se volta a explicar 

os comportamentos dos agentes envolvidos em um dado mercado pelo exame 

consequencialista da decisão make-or-buy no contexto da integração vertical 
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(WILLIAMSON, 2007). A decisão entre produzir e comprar é o cerne do 

planejamento empresarial, delimitando o objeto da empresa. Em linhas gerais, 

para Coase (1937) as firmas não orientam a alocação de recursos apenas pelo 

mecanismo de preço, porquanto agem segundo a comparação de eficiências 

líquidas geradas pelas soluções de mercado e pelas soluções de empresa, analisadas 

sobre o prisma dos custos de transação. Na leitura de Fernando Araújo (2007), 

a grande amplitude de soluções econômicas estará decisivamente condicionada 

ao quadro institucional que gere menos custos de transação. Todavia, essas 

opções puras acabam por menosprezar as possíveis gradações existentes entre 

o mercado e a empresa. Na verdade, a prática demonstrou a proeminência da 

concentração da atividade empresarial em modelos de mercado, sendo possível 

enxergar o enfraquecimento do fenômeno da empresa como integração de fatores 

e organização hierárquica da produção (ARAÚJO, 2007).  Assim, a teoria de 

Coase (1937) pecou precisamente por não enxergar o relevo que as relações de 

cooperação interempresarial poderiam ganhar na atual plataforma de negócios.

À luz dessas considerações, a Teoria dos Custos de Transação sofreu uma 

importante releitura feita por Oliver Williamson (2007), pela ênfase conferida ao 

movimento de interpenetração entre a empresa e o mercado, agora demonstrada 

com o exame mais atento dos contratos de colaboração empresarial. Williamson 

(2002) explica que todos os contratos complexos, no que se incluem os contratos 

de colaboração empresarial, são inevitavelmente incompletos, uma vez que as 

partes são obrigadas a ceder à necessidade de adaptação contratual motivada por 

imprevisíveis distúrbios que emergem em razão de lacunas, erros e omissões nos 

contratos originais. Com efeito, os atores devem estar cientes de que os contratos 

complexos requerem a abertura para a adaptação em vista do que não é previsível, 

até mesmo em razão dos limites de racionalidade, mas são só isso; as partes devem 

estar atentas para a estratégia de comportamento oportunista das outras partes. 

Nessa perspectiva, a necessidade de lidar com as incontingências ao longo do 

tempo é percebida como um dos maiores desafios das organizações, partindo daí 

a necessidade de se pensar em estruturas de governança contratual. Desse modo, 

[...] governance is the means by which to infuse order, thereby to mitigate 
conflict and realize the most fundamental of all understandings in economics, 
mutual gain from voluntary exchange. The surprise is that a concept as 
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important as governance should be so long neglected (WILLIAMSON, 
2002, p. 14).2

Propõe-se, assim, que os mecanismos de governança são formas de tirar 

partido da divisão de trabalho, de economizar na racionalidade limitada e 

salvaguardar as partes contra incertezas contratuais, para assegurar uma 

maximização, mesmo que limitada dos recursos (ARAÚJO, 2007). Também sob 

esse prisma, a incompletude do contrato passa a ser vista como algo positivo, 

sendo a base para uma relação aberta e flexível, da qual resulta uma solução 

autodisciplinadora capaz de compensar as deficiências da heterodisciplina. 

Essa solução autorregulatória advém da criação de mecanismos de governança, 

pelos quais há a mitigação dos impasses contratuais e das quebras de contratos 

(ARAÚJO, 2007). 

Assim, segundo a sua função econômica, as joint ventures devem ser 

percebidas como uma terceira via entre o mercado e a empresa, criando 

categorias que procuram combinar as vantagens da estabilidade empresarial 

e a flexibilidade de mercado (FRAZÃO, 2015). Por outro lado, adotando-se 

as premissas de Williamson (2002), é possível analisar as joint ventures como 

contratos interempresais incompletos que assimilam estruturas de governança, 

na tentativa de garantir estabilidade e adaptação coordenada.

3 Fronteiras da empresa e desintegração

Como já apontado, para Coase (1937) a opção pela via da empresa ou do 

mercado se daria pela ponderação dos custos de transação. Fernando Araújo 

(2007) observa que esse teorema serviu de ponto referencial regulador para teoria 

da empresa, e de certo modo, os custos de transação são o instrumento que permite 

aferir o distanciamento da situação concreta em relação ao padrão ideal. Adotando-

se esse ponto de vista, é natural que o Direito Empresarial ainda seja muito 

orientado pelas fronteiras existentes entre o mercado e a empresa; fronteiras essas 

que são alinhadas à dicotomia apresentada por Coase (1937). Entretanto, o que 

se visualiza na atualidade é a expansão do processo de desintegração empresarial, 

chegando-se ao extremo da existência de inúmeros fabricantes virtuais que nada 

2   �Em tradução livre: Governança é o meio pelo qual a ordem se infunde, mitiga-se o conflito e 
se percebe que o mais fundamental dos entendimentos em Economia é o mútuo ganho do 
intercâmbio voluntário. A surpresa é que um conceito tão importante como governança tenha 
sido tão longamente negligenciado. 
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produzem e que tudo contratam (ARAÚJO, 2007). Nesse sentido, a desintegração 

da empresa pela via da terceirização (outsourcing) representa: 

a diluição das fronteiras e da demarcação vertical da empresa, dando 
origem a uma explosão de contratualização dos processos produtivos que 
faz multiplicar as alianças externas e novas formas de governo contratual 
– e faz recobrar ao contrato uma posição que vimos ser-lhe atribuída pelo 
neoinstitucionalismo, num ponto intermediário entre a via do mercado e 
a vida da integração empresarial (ARAÚJO, 2007, p.  244).

Sem dúvida, a joint venture contratual agrega em seu núcleo o fenômeno da 

desintegração pela instrumentalização de um contrato interempresarial dotado de 

elementos de coordenação, que concomitantemente assimila a flexibilidade das 

soluções de mercado, e, por outro lado, assume uma estrutura de organização 

com aspectos mitigados de verticalização. 

A teoria do feixe de contratos também é útil à compreensão da empresa 

pela perspectiva contratual. Apesar de criticada por Fernando Araújo pelo 

reducionismo e ausência de rigorismo semântico, a citada teoria evidencia as 

variadas dimensões de cooperações econômicas que podem advir das relações 

contratuais, tratando de diversos graus de integração de controle. Na verdade, 

essa teoria trata de uma dimensão econômica do contrato: 

[...] um acordo voluntário que envolve um programa de condutas e 
expectativas recíprocas independentemente do quadro específico da 
hetero-disciplina, e não de um contrato jurídico, que se cinge aos acordos 
geradores de obrigações judicialmente exigíveis. [...] A premissa básica 
da teoria do feixe de contratos é a de que é necessário analisar a empresa 
sem pagar tributo a sua reificação, como pessoa coletiva, descendo 
imediatamente, por uma peculiar desconsideração do corporateveil, 
para um plano da teia de relações que se formam, como um agregado 
de interesses que se conjugam, de forma mais ou menos permanente e 
estável (não ponctual) para prosseguirem finalidades complementares, 
fazendo-o de forma mais ou menos possibilitarem cooperações nivelada, 
horizontal – dispensando-se por isso a atribuição de qualquer especial 
proeminência a putativos donos, e dispensando-se qualquer divisão 
permanente entre principais e agentes (ARAÚJO, 2007, p. 235).

Para Fernando Araújo (2007), a Teoria do Feixe de Contratos tem a inegável 

virtude de enfatizar que a realidade prática das empresas se resume a um 

amontoado de contratos de relacionais, acordos informais, códigos de conduta 

e para o fato de haver muita coisa incompreensível em nível de estruturação 

explícita da empresa, caso se perca de vista o novelo do conteúdo relacional 
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implícito. Entretanto, possui o inconveniente de sugerir que a empresa possa ser 

uma realidade autossustentada, capaz de definir-se sem apoio institucional. 

A partir das considerações expostas, é possível concluir que a diluição das 

fronteiras da empresa está atrelada à contratualização da atividade empresarial 

(outsourcing), em um processo que faz uso da multiplicação de elementos de 

cooperação externa e de incorporação de formas de governança contratual. 

Por outro lado, em razão da complexidade propulsionada pela reunião desses 

contratos, entende-se que as estruturas de governança não são capazes, por si 

sós, de lidar eficientemente com os problemas de assimetria de informação e de 

racionalidade limitada. Na verdade, é muito provável que toda a multiplicidade de 

contratos possa ocasionar falhas na macrocoordenação, resultando em danos às 

próprias empresas contratantes e a terceiros, refletindo assim sobre o regime de 

responsabilidade dos contratantes.  

4 Delimitações de fenômenos de cooperação: contratos híbridos 
e contratos associativos

Segundo lições de Paula Forgioni (2010), existem contratos que ocupam 

categorias intermediárias, que são denominados de contratos híbridos ou de 

entremeio pela doutrina econômica, situados entre os contratos de intercâmbio e 

os contratos de solidariedade de interesses. Para a autora (FORGIONI, 2010), nos 

contratos de intercâmbio, o incremento de vantagem econômica de uma parte 

leva à diminuição do proveito de outra, e por regra, os interesses das partes são 

contrapostos, traduzindo relações comutativas, tal como ocorre no contrato de 

compra e venda ou nos contratos de troca e permuta. Tais contratos situam-se 

no plano do mercado e estão condicionados à atuação egoísta das partes, sujeitos 

normalmente aos problemas de confiança, de assimetria de informação e de 

atuação oportunista dos agentes. Do lado oposto, os contratos de solidariedade 

de interesses são representados por excelência pelos contratos societários, em 

que se assume o desenvolvimento da atividade mercantil comum, caracterizada 

pela existência de interesses convergentes que disciplinam a partilha de lucro e 

prejuízos. Outro elemento característico é o comando hierárquico da sociedade 

partindo de um núcleo de poder. Esses contratos situam-se, portanto, no plano da 

empresa (FORGIONI, 2010).

No ponto intermediário, existem os negócios híbridos, que são realizados 

pela conjugação de esforços para empreender a atividade empresarial, em que 
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as partes mantêm autonomia patrimonial, áleas, atividades, lucros e prejuízos 

distintos, embora simultaneamente, interdependentes (FORGIONI, 2010). Os 

contratos híbridos correspondem à ideia de contratos relacionais de Williamson 

(2007), que trata de situações nas quais os contratantes mantêm a autonomia, mas 

estabelecem relacionamento mais estável com base em elementos diferenciados 

de cooperação (CAIXETA, 2015). É possível considerar que a criatividade 

empresarial se utiliza desses contratos híbridos ou relacionais para afastar os 

aspectos negativos dos contratos de intercâmbio e dos contratos de sociedade, 

e, portanto, dos tradicionais planos empresa e mercado, para ao mesmo tempo 

usufruir de uma maior flexibilidade de gestão (FORGIONI, 2010). Dentro do 

gênero de contratos híbridos, o grau da cooperação3 é o elemento diferenciador 

da tipologia, que se eleva desde os contratos de mera colaboração4 – contratos 

de execução continuada ou comutativos de longa duração – até os contratos 

de colaboração qualificada, como ocorre nos contratos de fim comum ou de 

cooperação econômica. A qualidade da cooperação e da coordenação é aferida 

pelo fim do contrato. Não se refere aqui ao fim imediato, que é sempre comum 

às partes, mas sim aos fins mediatos, relevados pelo resultado econômico visado 

pelas partes (PINHEIRO, 2003). 

No tocante ao conteúdo dos contratos de fim comum, cada uma das partes se 

obriga perante às demais a colaborar para a consecução desse fim. Esse conceito 

não só abarca os contratos de sociedade, mas também abrange uma gama de 

contratos de colaboração econômica. Para Luís de Lima Pinheiro (2003, p. 161), 

“[...] nos contratos comutativos, os deveres de cooperação são acessórios, ao 

passo que no contrato de fim comum a cooperação das partes na prossecução do 

fim caracteriza o conteúdo obrigacional do contrato”. Essa, portanto, é a principal 

via de significação desses contratos, por assimilar que a cooperação ganha um 

contorno de prestação obrigacional. Conforme explica o autor (PINHEIRO, 2003, 

grifos nossos), para designar esses fenômenos de cooperação qualificados pelo 

cunho prestacional, as literaturas italianas e portuguesas utilizam a terminologia 

3   �Para Ana Frazão (2015), o que diferencia os contratos associativos dos demais contratos híbridos 
e mesmo dos contratos de troca não é propriamente a existência de cooperação, mas o grau e o 
tipo desta.

4   �Luís Lima Pinheiro (2003) entende que os contratos de mera colaboração (contratos de mera 
coordenação) são aqueles em que as partes se vinculam por colaboração, entretanto não se 
obrigam à aquisição de resultados unitários. Esses contratos têm o conteúdo de mera cooperação 
econômica, mas o fim econômico comum não consiste no resultado econômico das atividades dos 
participantes. O resultado econômico não é nada mais que um fim individual.
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contratos associativos, que, entretanto, não é imune de críticas; se de um lado 

evoca a ideia de associação, de outro tende a abranger relações contratuais 

de cooperação sem organização formal. Para o autor, a expressão só poderia 

designar contratos de cooperação que não só estabelecem uma relação jurídica 

entre as partes, como também constituem uma organização de pessoas. A 

principal censura, no entanto, diz respeito ao fato de que nem todos os contratos 

de associação de finalidade econômica obrigam as partes a colaborarem para a 

concessão de um fim comum (PINHEIRO, 2003).

Ana Frazão (2015) aponta que – embora os contratos associativos possam ser 

considerados em sua maioria contratos híbridos – eles têm como característica 

especial a existência de um fim comum que orienta a formação de uma organização, 

personalizada ou não, sendo a sociedade o contrato associativo por excelência. 

Por ser bastante elucidativa, cabe transcrever a diferenciação de intensidade e de 

tipo de cooperação entre os contratos de simples troca, híbridos e associativos 

feita pela autora:

Nos contratos de simples troca, a cooperação é um dever lateral, já que 
as prestações são distintas e contrapostas. Nos contratos híbridos lato 
sensu, a cooperação é intensa e típica dos contratos relacionais, mas 
não chega necessariamente ao ponto de traduzir uma empresa comum 
com identidade de propósitos entre os contratantes. Já nos contratos 
associativos, a cooperação corresponde à própria prestação ou deveres 
principais assumidos pelas partes, o que se traduz na própria consecução 
do fim comum (FRAZÃO, 2015, p. 195).

Esses contratos associativos não deixam de se identificar com a tipologia dos 

contratos plurilaterais, cuja autonomização se deve principalmente ao trabalho 

de Túlio Ascarelli (1969). Para o autor, os contratos plurilaterais apresentam 

como característica não só a possibilidade de participação de mais de duas partes, 

como também a existência de um escopo comum, sendo o seu maior expoente os 

contratos de sociedade. 

A pluralidade corresponde a circunstância de que todos os interesses 
contrastantes das várias partes devem ser unificados por meio de uma 
finalidade comum; os contratos plurilaterais aparecem como contratos 
de comunhão de fim. Cada uma das partes obriga-se, para com todas as 
outras, e para com todas as outras adquirem adquire direito; é natural, 
portanto, coordená-los, todos, em torno de um fim, de escopo comum 
(ASCARELLI, 1969, p. 271).

Nos contratos plurilaterais, o escopo comum precisa de uma configuração em 
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concreto para determinar a sua natureza jurídica, sobretudo porque constitui o 

elemento unificador das várias adesões de interesses (ASCARELLI, 1969). Quanto 

à função instrumental, diferentemente dos contratos de permuta – que cuidam da 

distribuição de bens entre os sujeitos de direito – os contratos plurilaterais são 

considerados contratos de organização, porque visam precisamente disciplinar a 

utilização desses bens, sendo, assim, relevante distinguir entre o que diz respeito à 

formação do contrato e o que concerne ao preenchimento da função instrumental 

(ASCARELLI, 1969). A partir dessas linhas, é possível perceber que os contratos 

associativos, semelhantemente aos contratos plurilaterais, guardam como elementos 

fundamentais a sua existência o escopo comum – matriz de direito e obrigações dos 

contratantes – e o aspecto organizacional – contratos de organização.

Para Ana Frazão (2015), os contratos associativos são contratos de 

organização, sendo o elemento organizativo o vetor que orienta a viabilidade da 

execução do fim comum, havendo apenas variações de grau de cooperação. Dessa 

forma, tais contratos possuem por nota característica o compartilhamento de 

propósitos e a estruturação de um fim comum. Nesse contexto, o ato constitutivo 

de sociedade pode ser visto como o contrato mais representativo da categoria de 

contratos associativos, em que a comunhão de escopos é indissociável da própria 

execução do contrato. Se no plano teórico é difícil a sistematização dos contratos 

híbridos e associativos, na prática é tarefa ainda mais complexa a distinção, 

porque muitos contratos são permeados pelos elementos de cooperação e 

estabilidade. Entretanto, infere-se que o critério para verificação dos contratos 

associativos não é a existência de cooperação em si, mas, sobretudo, a presença 

de uma cooperação diferenciada, dirigida à execução de um fim comum a partir 

de uma estrutura organizacional (FRAZÃO, 2015). 

Nessa conjuntura, revisitando as explanações, entende-se que os contratos 

associativos são relações que materializam uma organização personificada 

ou não, formada a partir da comunhão de propósitos que implica o dever de 

cooperação qualificada entre todos os coobrigados, ou seja, a cooperação 

prestacional, erigida do fim comum, é a matriz desses contratos. Além disso, 

é possível concluir que contratos híbridos constituem um gênero que abarca 

desde formas de cooperação menos fluidas – porém significativas – até formas 

de cooperação ainda mais fortes – mas que não necessariamente resultam 

na formação de uma organização comum. Assim, são contratos híbridos não 

somente os contratos comutativos de longa duração, mas também a maioria 

dos contratos associativos, como joint ventures e consórcios. Entretanto, os 
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contratos de sociedade, que são contratos associativos, não são híbridos. 

5 Das joint ventures contratuais

A partir das notas características dos contratos associativos, embora 

seja difícil a sistematização e a distinção em relação à infinidade de espécies 

existentes, é indubitável que o contrato de joint venture está englobado nesse 

grupo, juntamente com os contratos de sociedade e de consórcios. Não é tarefa 

simples definir a natureza jurídica da joint venture. O primeiro aspecto que leva 

a essa conclusão é explicado pela utilização disseminada do termo para designar 

vários tipos de colaborações empresariais. O segundo ponto que merece ser 

lembrado é o fato de que as joint ventures são um conceito econômico com 

implicações jurídicas, o que dificulta a formulação de conceitos jurídicos que 

não sejam genéricos e amplos (BAKAJ, 2013). Além disso, os contratos de 

joint ventures são contratos atípicos, abrigando campo livre para o exercício da 

autonomia da vontade e da criatividade empresarial.

A expresão joint venture é formada pela derivação de joint – conjunto – e 

venture – aventura.  O nome do instituto alude à ideia de realização de um 

negócio em conjunto por mais de um agente, entretanto, isso não basta para o 

desenvolvimento de sua natureza jurídica. Apesar da multiplicidade de contornos 

que as joint ventures podem abarcar, é possível desde logo pontuar que os seus 

contratos abrangem um núcleo típico de regulação jurídica aglutinadora de 

aspectos de integração e coordenação empresariais, ou, no contexto deste artigo, 

de elementos de empresa e mercado. 

Conforme destaca Ana Frazão (2015), as joint ventures compartilham 

a característica de comunhão de interesses e de coordenação de atividades 

empresariais para exercer um empreendimento sob o risco comum. Também 

adverte a autora que esses elementos também estão presentes na caracterização 

da empresa como organização, e não por outra razão, parcela da doutrina 

denomina o instituto de empresa comum. Segundo definição seguinte, a figura da 

joint venture ou empresa comum corresponde: 

[...] a uma relação, de conteúdo complexo, estabelecida entre entidades 
que explorem empresas com a finalidade de realizar em comum e 
num determinado quadro de concentração, um determinado projeto 
empresarial, mantendo em contrapartida, numa esfera minimamente 
apreciável, a sua autonomia jurídica e uma capacidade própria de 
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determinação do seu comportamento comercial nesse mesmo âmbito 
(SILVA MORAIS, 2006, p. 172). 

Desse modo, a existência obrigatória de graus mínimos de complexidade, 

intensidade e estabilidade na relação de cooperação são pressupostos para a 

estruturação da joint venture. Sucede, todavia, que esse arranjo organizacional 

pressupõe uma modalidade de concentração apenas parcial de atividades, porque, 

caso contrário, se abrangesse todo o plexo de atuação das partes relacionadas, 

haveria uma verdadeira concentração empresarial (SILVA MORAIS, 2006). À 

luz do conceito exposto, ainda é necessário destacar que a joint venture implica 

a formação de um projeto empresarial, distinguindo-se das demais formas de 

cooperação, em razão da individualização de uma organização jurídica, criada 

ex novo, com características empresariais, mesmo que o grau de autonomia 

relativamente às empresas matrizes possa ser variável (SILVA MORAIS, 2006). 

Por outro lado, para Luís Lima Pinheiro (2003), a joint venture caracteriza-

se como um contrato de empreendimento comum, consubstanciada em 

atividades econômicas desenvolvidas em conjunto, entretanto não pressupondo 

necessariamente a constituição de uma organização comum, podendo, ao 

revés, assentar-se em meras relações obrigacionais de cooperação. Percebe-se, 

assim, que para o autor a existência de uma organização comum é elemento 

acidental à figura da joint venture. Entretanto, entende-se ser mais preciso o 

conceito perfilhado por Silva Morais porque é mais restrito, sendo a existência 

de organização comum um critério distintivo mais seguro para se comparar as 

joint ventures com as demais formas de cooperação empresarial (SILVA MORAIS, 

2006).  Cumpre, assim, observar que não se trata de adoção de um critério sem 

reflexões de ordem prática: a identificação da natureza jurídica dos contratos 

de joint ventures guarda conexão com o regime jurídico ser aplicado, bastante 

perceptível no âmbito do Direito Concorrencial.

No que tange à classificação, as joint ventures podem ser societárias ou 

contratuais, sendo a configuração da última opção bastante significativa, em 

virtude da fluidez do regime jurídico que lhe pode ser aplicável. A joint venture 

societária abrigará o regime jurídico empresarial da forma típica indicada na sua 

constituição, mas a mesma situação não ocorre com as joint ventures contratuais. 

Em suma, dentro de várias gradações possíveis, a empresa comum deverá 

forçosamente conjugar as dimensões de cooperação e integração, dela decorrendo 

uma terceira unidade econômica empresarial, que, por conseguinte, orientará 

a forma por que as atividades serão executadas. Assim, o contrato de empresa 
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comum apresenta, de modo recorrente, um núcleo que se regula em uma forma 

de organização estável (SILVA MORAIS, 2006), muitas vezes incorporado em 

formas societárias, mas também podendo ser representado em um único acordo, 

ou concretizando-se em um conjunto de acordos articulados entre si e muitas 

vezes integrados, formando um verdadeiro acordo quadro (SILVA MORAIS, 

2006). Nesse sentido, para Silva Morais (2006) esse núcleo reúne: i) a delimitação 

de material do objeto da cooperação realizada pela empresa comum, havendo o 

estabelecimento concomitante das principais finalidades, assumindo particular 

importância a descrição do objeto da atividade; ii)  a regulação do complexo 

de direitos e deveres entre as partes; iii) a  regulação direta dos processos de 

coordenação de atividades das empresas fundadoras; e iv) o estabelecimento de 

regras que respeitam procedimentos comuns de resolução de eventuais conflitos 

entre as empresas participantes. 

Diante disso, a criação de uma estrutura autônoma implica o surgimento 

de um novo centro de decisão, que, em regra, reclama o compartilhamento de 

controle ou controle comum. Sucede, porém, que não há propriamente o exercício 

de controle na forma tradicional. Na verdade, existe uma verdadeira alteração de 

paradigma, em que o controle comum ou compartilhado da atividade empresarial 

não está relacionado à titularidade de capital, mas sim ao estabelecimento de 

vínculos contratuais (BASSO, 2002).

Verifica-se, assim, uma verdadeira alteração de paradigma, em que o controle 

comum ou compartilhado da atividade empresarial não está relacionado à 

titularidade de capital, mas sim ao estabelecimento de vínculos contratuais. Ana 

Frazão (2015) observa que, a despeito do compartilhamento de controle, existem 

casos em que apenas uma das contratantes assume a direção da empresa comum, 

e a outra parte assume um papel passivo (sleeping role). Daí por que não há como 

deixar de associar as joint ventures aos atos de concentração empresarial, já que 

têm o condão de anular as relações de concorrência entre as contratantes no que 

diz respeito à empresa comum, sendo alternativas às operações societárias, como 

a fusão e a incorporação. 

Segundo essas considerações, é possível oferecer um conceito próprio para 

as joint ventures: são contratos associativos que formam uma nova estrutura 

empresarial autônoma em relação às empresas co-ventures, personificada ou 

não, constituída por contratos de entremeio que combinam os elementos de 

coordenação interempresarial estável e de organização qualificada pela existência 

da comunhão de propósitos, para o fim de executar um projeto em comum.
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6 Reflexões sobre o regime de responsabilidade nas joint ventures 
contratuais das empresas co-ventures frente a terceiros.

Conforme já destacado, as joint ventures contratuais podem ser consideradas 

uma nova estrutura empresarial, a partir da qual se cria um novo centro de 

poder, aproveitando-se, simultaneamente, dos aspectos de flexibilidade de 

regime jurídico e das vantagens de empreender a atividade empresarial de uma 

forma organizada. A flexibilidade de tratamento jurídico apoia-se na autonomia 

da vontade, pois os contratantes podem disciplinar livremente o regime de 

responsabilidade em função dela, para afastar a responsabilidade solidária entre 

os participantes co-ventures. Trata-se aqui, precisamente, da utilização do contrato 

como um instrumento de alocação dos riscos inerentes à atividade empresarial 

(FORGIONI, 2010). A diversidade de divisão de responsabilidade, portanto, de 

regime de alocação de risco, cria o desafio de resguardar interesses de terceiros, 

uma vez que, por regra, as empresas co-ventures apenas são responsáveis pelas 

prestações que lhe cabem na execução do projeto negocial. Nota-se, assim, 

que, conquanto as joint ventures contratuais possam ser concebidas como 

empresas em comum (SILVA MORAIS, 2006), o regime jurídico de partilha de 

riscos normalmente adotado pelas co-ventures não implica a assunção direta de 

responsabilidade pela nova estrutura de poder. E mais: se adotados apenas os 

parâmetros de responsabilização previstos nos contratos, haverá abertura para o 

acobertamento de situações em que as empresas efetivamente controladoras não 

sejam responsabilizadas pelos atos derivados do exercício do poder de controle, 

mesmo que adotados em prejuízo da outra participante.5

Em princípio, a autonomia da vontade autoriza o estabelecimento do regime 

diferenciado de partilha de responsabilidade nos contratos associativos, sobretudo 

se considerado que o art. 265 do Código Civil (BRASIL, 2002) prevê ausência 

de presunção de solidariedade (FRAZÃO, 2015). Entretanto, em determinadas 

situações, é preciso admitir a possibilidade de afastamento do regime de alocação 

de riscos adotado pelos contratantes, especialmente quando emergirem danos 

contra terceiros vulneráveis. No trato da responsabilidade civil por danos causados 

pelas joint ventures, é salutar a diferenciação da qualidade de terceiros atingidos 

pelo empreendimento. A preservação do regime contratual de responsabilização 

é melhor aceita quando se está em análise a proteção de terceiros informados, 

5   �Consoante já abordado no tópico, existem casos em que apenas uma das contratantes assume a 
direção da empresa comum, e a outra parte assume um papel passivo.
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uma vez que situados em posição de simetria de informação, detêm condições 

de identificar quem exerce a gestão, e, ademais, em muitos casos, apenas firmam 

contratos com apenas uma das co-ventures. O mesmo, porém, não se pode dizer 

em relação aos terceiros vulneráveis, como consumidores e trabalhadores, que, 

na maioria das situações, desconhecem a estrutura do negócio ou sequer mantêm 

contratos com a joint ventures, havendo semelhante preocupação em relação aos 

danos difusos, na esfera ambiental ou da concorrência (FRAZÃO, 2015). 

Portanto, a questão é tortuosa: como estabelecer o regime de responsabilidade das 

joint ventures sem aniquilar a autonomia privada e ao mesmo tempo tutelar interesses 

de terceiros? Para solucionar problemas advindos dos contratos de colaboração 

(híbridos), Paula Forgioni (2010) propõe o resgate de institutos tradicionais do 

Direito Privado, como a proteção da legítima expectativa, o respeito à função 

econômica do contrato, a vedação ao abuso de direito e a boa-fé. Apesar de a 

autora se referir aos problemas normalmente internos às partes contratantes, 

não existe, prima facie, óbice para aplicação analógica em relação à proteção de 

terceiros, mormente em razão do potencial criador de deveres anexos derivados 

da dimensão objetiva da boa-fé e da função social dos contratos. 

Com efeito, existe a tendência de resolução de conflitos mediante a utilização 

de cláusulas gerais (FORGIONI, 2010) constituidoras de direitos e obrigações, e 

que, assim, poderiam ser utilizadas para recusar efeito à alocação de risco prevista 

na letra do instrumento contratual. Sem dúvida, essa reflexão é extremamente 

útil para possibilitar a responsabilidade civil direta dos agentes co-ventures, 

especialmente nos casos de abuso do exercício de poder de controle e de abuso de 

forma jurídica.  Entretanto, nas situações em que os danos derivem do exercício 

regular da atividade empresarial, ou seja, dentro dos riscos do empreendimento, a 

utilização isolada dos parâmetros da boa-fé objetiva e da função social do contrato 

pode não se mostrar eficiente quando em cotejo com a tamanha complexidade 

dos contratos associativos, pois, além da existência de uma suposta relação de 

empresa, existem, também, relações de caráter contratual. Na verdade, defender a 

responsabilidade solidária e objetiva irrestrita das parceiras contratuais com base 

apenas em cláusulas gerais pode acarretar distorções, sobretudo para as empresas 

parceiras que adotem um papel mais passivo na gestão do empreendimento 

(sleeping role). Também podem ser pensadas soluções de empresa para o tema, e, 

nesse ponto, a primeira tendência é aplicar a sistemática de divisão de obrigações 

prevista para os consórcios – que também são contratos associativos – ou seja, 

sem presunção de responsabilidade solidária entre as empresas consorciadas. 
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Todavia, conforme alerta Ana Frazão (2015), mesmo o art. 278, § 1o, da Lei de 

S/A6 (BRASIL, 1976), no âmbito dos consórcios, não pode ter aplicação irrestrita 

quando confrontado com o interesse de terceiros vulneráveis, e assim não provê 

a resposta jurídica mais adequada à responsabilização das empresas co-ventures. 

Para além disso, não se pode olvidar que, diferentemente das joint ventures 

contratuais, os consórcios seguem um mecanismo mais rígido de constituição 

e são obrigados a arquivar o seu contrato e suas alterações no registro público, 

ampliando, desse modo, a publicidade em torno da disciplina de partilha de riscos.

Em razão da ausência de personalidade jurídica e da formalização dos atos 

constitutivos no registro civil nas joint ventures contratuais, outra solução que 

pode ser pensada é a aplicação analógica do tratamento jurídico conferido às 

sociedades de fato (FRAZÃO, 2015). O art. 990 do Código Civil (BRASIL, 2002) 

adota a responsabilidade solidária e ilimitada dos sócios em face obrigações 

sociais, com exclusão de benefício de ordem àquele que contratou pela sociedade. 

Conquanto isso, a solução não se mostra adequada, pois, diferentemente das 

sociedades de fato, não existe nas joint ventures a indivisibilidade do objeto e 

a instituição de um fundo comum. Com efeito, para Lorenzetti (1992), nesses 

contratos faltaria a intenção de constituição de um fundo comum para desfrutar 

dos benefícios resultantes das operações realizadas em conjunto. Assim, se nas 

joint ventures as vantagens são divisíveis, é possível depreender que os prejuízos 

também o possam ser, porém a mesma lógica não se aplica às sociedades de fato. 

Por outro lado, Ana Frazão (2015) critica esse argumento, na medida em que 

vários autores definem a joint venture pela indivisibilidade das prestações e de 

partilha de lucros e perdas, a exemplo de Lima Pinheiro (2003), inobstante não 

se ignore a existência de situações nas quais as joint ventures não persigam o lucro 

como objetivo imediato.

Assim, percebe-se muita controvérsia na doutrina no que diz respeito à 

aplicação de regras subsidiárias existentes no Direito Societário para fixação 

do regime de responsabilidade nas joint ventures contratuais. Desse modo, por 

se tratar de soluções analógicas, não haverá nenhuma disciplina jurídica que 

se amolde perfeitamente.  Talvez, desde logo, já se deva adotar essa limitação 

6   Art. 278. As companhias e quaisquer outras sociedades, sob o mesmo controle ou não, podem 
constituir consórcio para executar determinado empreendimento, observado o disposto neste 
Capítulo. § 1o O consórcio não tem personalidade jurídica e as consorciadas somente se obrigam 
nas condições previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por suas obrigações, sem 
presunção de solidariedade (BRASIL, 1976).
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por premissa, para admitir que, apesar de imperfeitas as respostas, nem sempre 

poderá prevalecer o regime de partilha de responsabilidade previsto no contrato. 

A insuficiência de respostas jurídicas advém do fato, também acentuado por 

Paula Forgioni (2010), de que os contratos de colaboração (híbridos) não podem 

ser disciplinados como se fossem meros contratos de intercâmbio e muito menos 

receber o tratamento reservado às sociedades. Assim, a autora conclui que outra 

possível alternativa seria justamente a preservação da disciplina contratual das 

contingências, mesmo reconhecendo-se a existência de limitações advindas da 

incompletude dos contratos de colaboração. Nesse sentido, incorpora como 

solução exatamente os mecanismos de governança citados por Williamson (2002). 

Entretanto é preciso ponderar que a complexidade propulsionada pela reunião 

de vários contratos relacionais dificulta até mesmo o eficaz funcionamento das 

estruturas de governança, que não são capazes, por si sós, de lidarem com os 

problemas de assimetria de informação e de racionalidade limitada. Por isso, a 

confiança nos mecanismos de governo contratual não necessariamente implica a 

aceitação do regime de partilha de riscos se considerados os prejuízos a terceiros 

vulneráveis ou a direitos difusos.

Retomando o que foi dito no capítulo sobre as novas fronteiras da empresa, 

é perceptível que a incongruência entre a regulação jurídica empresarial e o 

fenômeno de desintegração da empresa enseja a lacuna normativa para responder 

os problemas vivenciados na prática. Apesar disso, o vetor que orienta o Direito 

Empresarial continua válido: a assunção de responsabilidade deve ser feita 

naquele que detenha a titularidade do poder e o exerça. Sendo que, para tanto, a 

imputação dessa responsabilidade muitas vezes impõe a transposição das barreiras 

da pessoa jurídica e dos esquemas societários tradicionais (FRAZÃO, 2015). Ante 

a ausência de parâmetros legais específicos, a fixação de responsabilidade das 

empresas co-ventures perante terceiros termina por ser feita de forma casuística, 

conduzida pela investigação da configuração real do poder de controle e do grau 

de interferência na gestão do projeto comum por uma ou ambas signatárias. 

Como visto, existem joint ventures em que a gestão é compartilhada 

de um modo mais equilibrado e coordenado, o que em tese poderia afastar a 

imputação de responsabilidade solidária e ilimitada. Por outro lado, em situações 

de sobreposição de controle por uma das participantes, pode-se vislumbrar, 

sem maiores barreiras, a possibilidade de responsabilização solidária das 

patícipes. Essa distinção entre formas de responsabilização considerando-se a 

forma que o poder de controle/gestão é exercido (forma centralizada x forma 
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descentralizada) nas joint ventures contratuais é similar à construção adotada 

por Gunther Teubner (2011) no estudo sobre contratos network (network as 

connected contracts). Para Teubner (2011), em contratos de network altamente 

centralizados (highly centralised networks), a responsabilidade deve ser atribuída 

a quem detenha o centro de poder, na mesma instância em que a personalidade 

pode ser desconsiderada em relação a uma companhia parente em um grupo 

econômico comandado por subordinação.  Baseando-se nessa premissa, defende-

se que a inclusão do outro membro contratual, no ciclo de responsabilidade, 

apenas faz sentido nos casos em que haja sua efetiva participação nas decisões 

que tenham impacto em toda a rede contratual. Por outro lado, nos contratos 

descentralizados (descentralised networks), propõe-se que os outros membros 

contratuais permaneçam responsáveis na extensão e na proporção do seu 

envolvimento em uma dada transação com a parte externa (TEUBNER, 2011). 

Apesar desses parâmetros ora explorados, não se desconhece a dificuldade 

de imputar responsabilidade às empresas participantes pelos danos causados a 

terceiros analisando concretamente o exercício do controle e a gestão exercidos 

pelas co-ventures. Por diversas ocasiões, o poder não se mostra ostensivamente; 

muito pelo contrário: ele se manifesta de forma difusa, sem observar eventuais 

limites estabelecidos nos contratos. Não bastasse isso, alguns outros fatores 

merecem ser considerados em conjunto: i) é difícil perceber na prática a existência 

da própria joint venture, seja pela complexidade dos contratos, seja pelo fato de 

não haver, por regra, uma correspondência entre o tipo de contrato adotado e sua 

execução na prática (FRAZÃO, 2015); e ii) o afastamento em concreto das normas 

contratuais de alocação de riscos incrementa os custos de transação, elevando, 

igualmente, o grau de insegurança jurídica. É preciso, porém, destacar que a 

elevação dos custos de transação não justifica por si só o afastamento das regras 

cogentes quanto ao dever de reparação em respeito aos interesses de vulneráreis e à 

defesa dos direitos difusos. Se a criatividade empresarial gera esses tipos de figuras 

híbridas, a possibilidade de imputação de responsabilidade a quem controla a joint 

venture, no mundo dos fatos, também deve ser antevista pelos agentes.

7 Conclusão

Para o propósito da presente pesquisa, segundo a função econômica, 

percebe-se que as joint ventures são criadas para mitigar os custos de transação, 

sendo que não se enquadram na dicotomia da make or buy decision, uma vez 
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que tais contratos são associações que se situam em um ponto intermediário 

entre a empresa e o mercado. Também pela assimilação da teoria desenvolvida 

por Williamson (2005), é legítimo concluir que as joint ventures são contratos 

interempresariais incompletos, os quais se valem das estruturas de governança 

para garantir estabilidade de relacionamento e adaptação coordenada. Tendo em 

vista que as relações de mercado não se resumem ao comprar ou ao produzir 

pela interação vertical, é consequência natural a diluição das fronteiras existentes 

no plano do Direito Empresarial entre o mercado e a empresa. Em compasso 

com essa constatação, a expansão do processo de desintegração empresarial 

resultou na criação de novas formas de organização da atividade econômica que 

não correspondem a contratos puros ou a empresas puras. Conquanto isso, a 

regulação existente não acompanhou essas inovações, gerando vácuos normativos 

de equacionamento das contendas que envolvam a preservação da autonomia da 

vontade e o resguardo do interesse de terceiros. 

Construiu-se também nesta pesquisa um conceito de joint venture como 

contratos associativos que formam uma nova estrutura empresarial autônoma em 

relação às empresas co-ventures, personificada ou não, constituída por contratos de 

entremeio que combinam os elementos de coordenação interempresarial estável 

e de organização qualificada pela existência da comunhão de propósitos, para o 

fim de executar um projeto em comum. Procurou-se, ainda, demonstrar que os 

contratos de joint ventures são utilizados como instrumentos de alocação dos riscos 

inerentes à atividade empresarial. Todavia, tais arranjos podem ser afastados 

se prejudicarem os direitos difusos ou o interesse de terceiros vulneráveis. O 

problema principal evidenciado pela pesquisa é justamente saber em qual medida 

as entidades participantes podem ser afetadas pela responsabilização e quais são 

os critérios necessários para a recusa de efeitos da partilha de riscos, de modo a 

não aniquilar a autonomia privada e nem mesmo a existência do próprio instituto. 

À luz dessa problemática, analisou-se a existência de soluções contratuais 

e empresarias para imputação de responsabilidade, traçando-se um paralelo 

analógico com os institutos jurídicos já existentes. Sugeriu-se, desse modo, que 

a responsabilização das empresas co-ventures seja feita pela identificação em 

concreto de quem exerça o poder de gestão do empreendimento, analisando-se se 

a interferência das participantes na tomada da decisão da qual tenham decorrido 

impactos externos. Adotou-se como ponto de partida a construção elaborada por 

Gunther Teubner (2011), no estudo sobre network as connected contracts. Nesse 

contexto, para as joint ventures cuja gestão seja compartilhada de um modo mais 
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equilibrado e coordenado, a solução que se propõe é o afastamento da imputação 

de responsabilidade solidária e ilimitada, preservando-se a alocação contratual 

dos riscos. Por outro lado, em situações de sobreposição de controle de uma das 

participantes, é viável a responsabilização solidária das partícipes. Ponderou-se, 

porém, que a solução cotejada no presente artigo tem por principal dificuldade a 

visualização da manifestação do poder empresarial na prática. 
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